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das formas previstas nas alíneas a) a d), do n.º 3, do mesmo artigo 30.º, 
para a realização da audiência de interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, cuja pronúncia deverá ocorrer nos 
termos constantes no artigo 31.º, da mesma Portaria, em formulário 
tipo de uso obrigatório a disponibilizar em: https://www.cm -pombal.
pt/recursos -humanos/concursos -de -pessoal -2019/.

17 — Em conformidade com o artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, a 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente a afixar na entrada principal 
do Edifício dos Paços deste Concelho e disponibilizada em: https://
www.cm -pombal.pt/recursos -humanos/concursos -de -pessoal -2019/, 
sendo que, os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte pela forma prevista no n.º 3, do 
artigo 30.º, da mesma Portaria.

18 — Atento o artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009: i) à lista unitária 
de ordenação dos candidatos aprovados é aplicável com as necessárias 
adaptações o disposto nos n.os 1 e 3, do artigo 30.º e n.os 1 a 5, do ar-
tigo 31.º, da mesma Portaria, para efeitos da audiência dos candidatos, 
incluindo os que tenham sido excluídos, no decurso da aplicação dos 
métodos de seleção são notificados do ato de homologação da lista de 
ordenação final, a efetuar, também, pela forma prevista no n.º 3, do 
referido artigo 30; iii) a lista unitária de ordenação final, após homolo-
gação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no local 
referido no ponto anterior e disponibilizada em: https://www.cm -pombal.
pt/recursos -humanos/concursos -de -pessoal -2019/;

19 — Prazos de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, caso a lista de ordenação 
final, devidamente homologada, contenha um número de candidatos 
aprovados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída 
uma reserva de recrutamento interna que será utilizada sempre que, no 
prazo máximo de 18 meses contados da data de homologação da refe-
rida lista de ordenação final, haja necessidade de ocupação de idênticos 
postos de trabalho.

20 — Quota de emprego para pessoas com deficiência:
Ref.ª A — É garantida a quota prevista no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-

-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para o preenchimento dos lugares 
postos a concurso, aos candidatos com deficiência devidamente com-
provada, com incapacidade igual ou superior a 60 %.

Ref.as B a D — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato aprovado 
nos métodos de seleção, que seja portador de deficiência devidamente 
comprovada, com incapacidade igual ou superior a 60 %, tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

21 — Para efeitos de admissão aos procedimentos concursais, e nos 
termos do artigo 6.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar no formulário tipo de can-
didatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e 
tipo de deficiência, e indicar se necessitam de meios/condições especiais 
para a realização dos métodos de seleção.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os presentes procedimentos serão pu-
blicitados na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Pombal (https://www.cm -pombal.pt/recursos-
-humanos/concursos -de -pessoal -2019/), por extrato e, no prazo máximo 
de 3 dias úteis, contados da mesma data, num jornal de expansão na-
cional.

24 — Determinação do posicionamento remuneratório: será efetuado 
de acordo com as regras constantes do artigo 38.º, da LTFP, conjugado 
com o artigo 21.º, da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 29/2019, de 20 de fevereiro (para as Ref.as C e D), tendo lugar ime-
diatamente após o termo dos procedimentos concursais, ou seja:

Ref.as A e B: Primeira posição da tabela remuneratória única, cor-
respondente ao nível 5, da carreira geral de Assistente Técnico, em 
conformidade com o Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho 
e com a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, atualmente fixada 
em 683,13€ (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos);

Ref.as C a D: quarta posição da tabela remuneratória única, corres-
pondente ao nível 4, da carreira geral de Assistente Operacional, em 
conformidade com o Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho 
e com a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, atualmente fixada 
em 635,07€ (seiscentos e trinta e cinco euros e sete cêntimos).

25 — O Município de Pombal informa que os dados pessoais reco-
lhidos são necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de 
candidatura aos presentes procedimentos concursais, em cumprimento 
do disposto nos artigos 25.º, 27.º, 28.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009. 
O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de 
proteção de dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua reda-
ção atual e o Regulamento Geral de Proteção de Dados). A conservação 
dos dados pessoais apresentados pelos(as) candidatos(as) no decurso 
dos presentes procedimentos concursais deve respeitar o previsto no 
artigo 49.º da referida Portaria. Os documentos apresentados no âmbito 
dos presentes procedimentos concursais constituem -se como documentos 
administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.

26 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

26 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Pombal, 
Diogo Alves Mateus, Dr.

312257052 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 8493/2019
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e por despacho da Senhora 
Vereadora, Dr.ª Ana Catarina da Rocha Araújo de 25 de janeiro de 2019, 
faz -se público que foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna entre órgãos da seguinte trabalhadora:

Sofia Luz da Silva (105841), Técnico Superior, Posição Remune-
ratória 3.ª

30 de abril de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312269049 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 8494/2019

Operações de Reabilitação Urbana de Vila das Aves, 
S. Martinho do Campo e Areias

Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso, torna público que a Assembleia Municipal de Santo 
Tirso, em reunião de 29 de abril de 2019, deliberou aprovar a proposta 
da Câmara Municipal relativa às Operações de Reabilitação Urbana de 
Vila das Aves, S. Martinho do Campo e Areias, elaboradas nos termos 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na atual redação.

Mais se informa que nos termos do n.º 5 do artigo 17.º do RJRU, 
os elementos que constituem os programas estratégicos das referidas 
operações de reabilitação urbana, podem ser consultados na página da 
Internet ou no Departamento de Urbanismo e Ambiente desta Câmara 
Municipal.

2 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
Barbosa Ferreira Couto.

312267112 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Aviso n.º 8495/2019

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

na carreira e categoria de técnico superior
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea b), n.º 1 do art. 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foram celebrados, 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
carreira e categoria de Técnico Superior, na 2.ª posição remuneratória 
e nível 15 da tabela remuneratória única, a que corresponde a remune-
ração base de 1201,48€, na sequência da reserva de recrutamento do 
procedimento concursal — Aviso n.º 5014/2017, Ref. D, publicado na 


